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INDICAÇÃO  Nº  1900,  DE  2000

Considerando que tramita perante o Supremo Tribunal Federal ação direta de inconstitucionalidade, impetrada pelo próprio Governo do Estado contra o artigo 1º das Disposições Transitórias da Lei nº 10.207, de 1999;

Considerando que ainda não houve designação de julgamento, para apreciação do mérito da aludida ação, pelo Egrégio STF;

Considerando que o projeto de lei que criou a Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo foi aprovado pela Assembléia Legislativa em janeiro de 1999, quando em Plenário foi derrubado e Veto do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado ao artigo supra citado;

Considerando que tal artigo garantia a manutenção dos servidores do antigo Instituto de Terras na Fundação recém-criada, já que todos haviam prestado concurso em 1997, nos moldes das exigências constitucionais e só depois de atendido esse requisito, foram contratados pela Fundação UNESP para prestar serviços ao ITESP;

Considerando que cabe ressaltar que os servidores somente não foram nomeados no Instituto de Terras porque os cargos não haviam sido criados, providência que deveria preteritamente ter sido tomada pelo Governo do Estado;

Considerando que tais servidores de há muito já vinham desempenhando as atribuições precípuas do ITESP, com reconhecida dedicação e o concurso público realizado, obviamente, o foi com dispêndio de recursos públicos;

Considerando que por isso e em face dos preceitos que norteiam nosso ordenamento jurídico, como o da prevalência do interesse público e da preservação do erário, foi o Veto governamental derrubado, vigorando o artigo 1º das Disposições Transitórias da Lei nº 10.207/99, pois muito mais oneroso seria realizar outro concurso, se outro anteriormente já ocorrera; dispendioso efetuar demissões, efetuar despesas com verbas rescisórias, provocar mais desemprego e além disso obstaculizar o regular desenvolvimento das atividades da Fundação ITESP;

Considerando que é a primeira vez na história da questão agrária paulista que haverá um quadro de pessoal; ainda que os atuais servidores não tenham incorporado vantagens decorrentes do contrato de trabalho, houve um avanço; a realização de concurso público neste momento é açodada, especialmente se levarmos em conta que a matéria continua sub judice, no aguardo do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal;

Considerando todos os aspectos acima, ainda cabe ressaltar que os representantes da Associação dos Funcionários da Fundação ITESP – AFITESP vêm tentando ser recebidos pelo Sr. Governador, sem sucesso; a angústia vem tomando conta dos servidores, que estão dispostos a paralisar suas atividades nos próximos dias, até que haja solução para o caso, que não prejudique os trabalhadores, que há muito tempo vêm labutando e cristalizando avanços na política agrária do Estado de São Paulo;

INDICO, nos termos regimentais, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, revogar o Decreto nº 45.508, de 04 de dezembro de 2000, bem como determinar à Direção Executiva da Fundação ITESP a não realização do concurso e a suspensão de todas as providências para concurso futuro, até que haja julgamento do mérito da Ação Direta de Inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, ajuizada pelo Governo contra o artigo 1º das Disposições Transitórias da Lei nº 10.207/99.

Sala das Sessões, em 15/12/2000

a) HAMILTON PEREIRA
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